
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 00050275-87.2011.815.2001 — 3ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Fabio Guedes Medeiros
ADVOGADO    : Paulo Cristóvão Alves Freire
APELADOS      : Monttana Veículos Ltda
ADVOGADA     : Ingrid Gadelha de Andrade

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS — SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO — INVALIDEZ POR DOENÇA GRAVE — 
PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  NA  ESFERA 
ADMINISTRATIVA  —  SOLICITADA  A 
COMPLEMENTAÇÃO — DECRETAÇÃO DE REVELIA 
—  ART.  333,  I,  DO  CPC  —  AUSÊNCIA  DE  PROVAS 
SOBRE O PAGAMENTO AQUÉM DO ESTABELECIDO 
—  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — SEGUIMENTO 
NEGADO.

—  “Sabe-se  que  um  dos  efeitos  da  decretação  de revelia é  a 
presunção  relativa  de  veracidade  dos  fatos  afirmados  pelo  autor, 
conforme dispõe o art. 319 do CPC. 2 - A presunção de veracidade 
decorrente da decretação de revelia é relativa, ou seja, não enseja a 
procedência automática do pedido autoral.” (TJES; APL 0027278-
95.2006.8.08.0024; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. William Couto 
Gonçalves; Julg. 25/06/2013; DJES 03/07/2013) 

—  “In  casu,  pugnando  os  autores  (...) 
pela complementação de seguro,  competia-lhes  o ônus da  prova 
quanto ao fato constitutivo do seu direito (art.  333, i, cpc), ou seja, o 
pagamento  administrativo  aquém  do  estabelecido  para  o  grau  de 
invalidez  do  acidentado...”  (TJSC;  AC  2010.069031-2;  Capital; 
Sexta Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Joel Dias Figueira Júnior; 
Julg. 26/04/2013; DJSC 08/05/2013; Pág. 302)  

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Fabio  Guedes  de 
Medeiros contra a sentença de fls. 199/203, proferida nos autos da Ação de Indenização 
por Danos Morais e Materiais ajuizada em face de Monttana Veículos Ltda, julgando 
improcedente o pedido inicial. 
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Houve oposição de embargos declaratórios, que foram acolhidos 
parcialmente, para, tão-somente, fazer constar a decretação de revelia observada às fls. 
145/146, mantendo-se a sentença como fora proferida (fls. 210/211).

O apelante, em suas razões recursais de fls. 212/223, afirma que, 
ao  aplicar  os  efeitos  da  revelia,  deve-se  considerar  a  verdade  absoluta  dos  fatos 
apresentados, dessa forma, pugna pelo pagamento da diferença do seguro, bem como 
indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 225/233.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer de fls.  243/244, 
opinou pelo prosseguimento da apelação, sem manifestação de mérito.

É o relatório. Decido.

O  autor/apelante  assegurou  ter  iniciado,  no  ano  de  2007, 
atividades laborais junto à empresa apelada, exercendo o cargo de Chefe de Vendas em 
Manaus-AM, entretanto, foi acometido por doença grave, que o impediu de exercer suas 
atividades pelo período de julho de 2007 a agosto de 2008.

Afirmou ter efetuado seguro em grupo, ofertado pela empresa 
recorrida, com desconto na folha de pagamento e, ao solicitar o prêmio, foi concedida a 
importância  de  R$  180.000,00  (cento  e  oitenta  mil  reais).  Alega  que  a  seguradora 
oferecia  o  equivalente  a  30  (trinta)  vezes  o  salário  do  empregado  para  o  caso  de 
invalidez por doença, dessa forma, tomando por base sua última remuneração, no valor 
de R$ 17.513,10 (dezessete mil quinhentos e treze reais e dez centavos), a indenização 
devida equivale a R$ 525.390,00 (quinhentos e vinte e cinco mil trezentos e noventa 
reais),  restando, pois, a ser complementada a quantia de R$ 345.390,00 (trezentos e 
quarenta e cinco mil trezentos e noventa reais).

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido.

O apelante afirma que, ao aplicar os efeitos da revelia, deve-se 
considerar  a  verdade  absoluta  dos  fatos  apresentados,  dessa  forma,  pugna  pelo 
pagamento da diferença do seguro, bem como indenização por danos morais.

Pois bem.  Importante  destacar,  primeiramente,  que,  apesar de 
não ter sido apresentada contestação, tal fato não implica na procedência do pedido, já 
que cabe ao autor o ônus mínimo da prova de suas alegações.

Nesse sentido:

 JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. DIREITO CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. REVELIA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA DE 
CULPA. ÔNUS DA PROVA DO  AUTOR.  RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1 -  Na revelia,  apesar de serem 
reputados verdadeiros os fatos narrados na inicial, esta não induz 
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à procedência automática do pedido. 2 - É presumida a culpa do 
motorista, pelo acidente de trânsito, quando ingressar numa via 
preferencial, pois deveria dar preferência aos veículos que por ela 
estejam transitando, art. 36 do código de trânsito. 3 - Competia ao 
autor elidir sua culpa, o que não ocorreu no presente caso. 4 - 
Recurso conhecido e desprovido. Sem honorários, vez que a parte 
recorrida  é  revel. (TJDF;  Rec  2013.09.1.004457-4;  Ac.  705.328; 
Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito 
Federal;  Rel.  Juiz  Leandro  Borges  de  Figueiredo;  DJDFTE 
26/08/2013; Pág. 241)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL. REVELIA.  PRESUNÇÃO 
RELATIVA DE VERACIDADE. PRODUÇÃO DE PROVAS PELO 
REVEL.  POSSIBILIDADE.  DERTERMINAÇÃO  PARA  AS 
PARTES  ESPECIFICAREM  AS  PROVAS  QUE  PRETENDEM 
PRODUZIR.  PARTE  QUE  NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO 
SEU ÔNUS DE PROVA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
AUTORAL.  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.  RECURSO  DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1 -  Sabe-se que um 
dos  efeitos  da  decretação  de revelia é  a  presunção  relativa  de 
veracidade dos fatos afirmados pelo autor, conforme dispõe o art. 
319  do  CPC.  2  -  A  presunção  de  veracidade  decorrente  da 
decretação de revelia é relativa, ou seja, não enseja a procedência 
automática  do  pedido  autoral.  3  -  A  jurisprudência  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça é pacífica no sentido de que a  parte  revel  tem 
direito a produção de provas. 4 - Tendo o magistrado oportunizado ao 
revel especificar as provas que pretendia produzir caberia ao mesmo 
se desincumbir do ônus de provar suas alegações, na forma do inciso 
II, do art. 333, do CPC. 5 - Ajustada a aquisição de um novo bem, 
cria-se uma expectativa pela concretização do negócio, de modo que a 
frustração da parte que paga um sinal de entrada e permanece durante 
todo  o  tempo  previsto  no  contrato  à  espera  da  chegada  do  bem, 
merece reparação por danos morais. 6 - Além disso, trata-se de pessoa 
portadora de deficiência física que se desfez do veículo que já possuía 
contando que a concessionária cumpriria o prazo de entrega pactuado, 
o que não ocorreu, causando diversos aborrecimentos para a parte que 
teve seu direito de locomoção ainda mais dificultado. 7 - O valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  fixados a título de danos morai  s  se 
mostra adequado à realidade das partes, bem como atende ao caráter 
sancionatório e de  justa  reparação,  em consonância,  ainda,  com os 
princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  sem  representar, 
contudo,  um  enriquecimento  ilícito  para  a  parte. (TJES;  APL 
0027278-95.2006.8.08.0024;  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
William Couto Gonçalves; Julg. 25/06/2013; DJES 03/07/2013) 

De fato, não resta dúvidas de que o apelante laborou na empresa 
apelada (fls. 19/21) e recebeu a quantia de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 
pelo seguro (fls. 32), no entanto, não há provas de que a cobertura securitária seja de 30 
(trinta) vezes o salário do empregado em caso de invalidez por doença.
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Ora, nos termos do art. 333, I, do CPC, cabe ao autor o ônus 
mínimo  da  prova  sobre  o   fato  constitutivo  de  seu  direito,  dessa  forma,  deveria  o 
apelante ter demonstrado que o valor pago na esfera administrativa foi aquém do que 
alega ser devido.

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  ÂNUO.  TERMO 
INICIAL. CONHECIMENTO INEQUÍVOCO DA INCAPACIDADE 
LABORAL.  CONTRATAÇÃO DO SEGURO EM GRUPO.  FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO ALEGADO.  ÔNUS  DA PROVA 
DO  AUTOR.  FALTA  DE  DEMONSTRAÇÃO.  PAGAMENTO 
INDEVIDO. IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  MANTIDA. A  ação 
do Segurado em Grupo contra a Seguradora prescreve em um ano (art. 
206, §1º, II, "b", do Código Civil), prazo este contado da data em que 
tiver conhecimento inequívoco da sua incapacidade para o trabalho, o 
qual  se  caracteriza,  a  rigor,  com  o  resultado  de  perícia  médica 
conclusiva da incapacidade ou com a obtenção da aposentadoria por 
invalidez (Enunciados de Súmula nºs.  101,  229 e 278,  do Superior 
Tribunal  de  Justiça)..  Nos  termos  do art.  333,  do  Código  de 
Processo Civil, o ônus da prova compete ao Autor, no que tange 
aos fatos constitutivos do seu direito, e, ao Réu, quanto aos fatos 
modificativos, extintivos ou impeditivos do direito daquele. À falta 
de  prova  de  que  o  evento  (acidente  de  trabalho),  cuja cobertura se 
reclama, ocorreu em momento em que vigia Contrato de Seguro de 
Vida em Grupo estipulado pela Empregadora do postulante, não há 
como se compelir  a  Seguradora a pagar indenização por risco pelo 
qual  não  se  responsabilizou.  Recurso  não  provido. (TJMG;  APCV 
1.0382.11.001740-9/001;  Rel.  Des.  Roberto  Vasconcellos;  Julg.  
03/02/2015; DJEMG 09/02/2015)  

APELAÇÕES  CÍVEIS. Ação  de  cobrança 
de complementação seguro DPVAT.  Recurso  da  seguradora. 
Necessidade de realização de prova pericial para aferição do grau de 
invalidez do segurado. Súmula nº 474 do Superior Tribunal de Justiça. 
Perícia que se torna impossível em razão do falecimento vítima. Fato 
constitutivo  do  direito  dos  autores/herdeiros  legítimos  do 
segurado. Ônus que lhes competia. Exegese do art.     333, I, do código   
de processo civil. Sentença reformada. Recurso da ré provido. Apelo 
dos autores prejudicado. Consoante novel entendimento do grupo de 
câmaras em consonância com a Súmula nº 474 do Superior Tribunal 
de Justiça, o pagamento de indenização referente aoseguro obrigatório 
DPVAT deve ser  feito de forma proporcional  ao grau de invalidez 
permanente  do  segurado,  mesmo  nos  casos  em que  o  acidente  de 
trânsito tenha ocorrido em momento anterior à entrada em vigor da 
medida provisória n. 451/2008 (convertida na Lei n. 11.945/2009). In 
casu,  pugnando  os  autores, na  qualidade  de  herdeiros  do 
beneficiário,  pela complementação de seguro,  competia-lhes 
o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (art. 
 333, i, cpc),  ou  seja,  o  pagamento  administrativo  aquém  do 
estabelecido para o grau de invalidez do acidentado (esposo e pai 
dos autores). Diante da impossibilidade de realização de perícia 
essencial  ao  deslinde  da quaestio,  em  razão  do  falecimento  do 
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segurado, a improcedência do pedido é medida que se impõe. (TJSC; 
AC 2010.069031-2; Capital; Sexta Câmara de Direito Civil; Rel. Des.  
Joel Dias Figueira Júnior; Julg. 26/04/2013; DJSC 08/05/2013; Pág.  
302)  

Diante do exposto, aplicando o art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

João Pessoa, 12 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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